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I

(Comunicações)

COMISSÃO

Taxas de câmbio do euro (1)

23 de Fevereiro de 2004

(2004/C 48/01)

1 euro =

Moeda Taxas
de câmbio

USD dólar americano 1,2576

JPY iene 136,12

DKK coroa dinamarquesa 7,4513

GBP libra esterlina 0,6755

SEK coroa sueca 9,1975

CHF franco suíço 1,5786

ISK coroa islandesa 86,71

NOK coroa norueguesa 8,783

BGN lev 1,9503

CYP libra cipriota 0,58586

CZK coroa checa 32,605

EEK coroa estoniana 15,6466

HUF forint 261,00

LTL litas 3,4532

Moeda Taxas
de câmbio

LVL lats 0,669

MTL lira maltesa 0,4287

PLN zloti 4,8854

ROL leu 40 468

SIT tolar 237,645

SKK coroa eslovaca 40,615

TRL lira turca 1 670 000

AUD dólar australiano 1,6272

CAD dólar canadiano 1,6845

HKD dólar de Hong Kong 9,7792

NZD dólar neozelandês 1,8372

SGD dólar de Singapura 2,1303

KRW won sul-coreano 1 483,72

ZAR rand 8,4006

___________
(1) Fonte: Taxas de câmbio de referência publicadas pelo Banco Central Europeu.
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AUXÍLIOS ESTATAIS — ITÁLIA

Auxílio estatal C 78/03 (ex NN 36/98, ex N 610/97)

Artigos 6.o (Cooperative cantine sociali) e 4.o (Publicidade de produtos sicilianos) da Lei Regional n.o
27/1997 (Disposições relativas ao incremento da actividade administrativa para o estabelecimento de
pequenas empresas. Disposições relativas à publicidade de produtos sicilianos. Disposições relativas ao
pessoal dos consorzi di bonifica e cooperative cantine sociali).

Convite para apresentação de observações, nos termos do n.o 2 do artigo 88.o do Tratado CE

(2004/C 48/02)

Por carta de 16 de Dezembro de 2003, publicada na língua que faz fé a seguir ao presente resumo, a
Comissão notificou à Itália a decisão de dar início ao procedimento previsto no n.o 2 do artigo 88.o do
Tratado CE relativamente ao auxílio acima mencionado.

As partes interessadas podem apresentar as suas observações relativamente ao auxílio em relação ao qual a
Comissão deu início ao procedimento no prazo de um mês a contar da data de publicação do presente
resumo e da carta, enviando-as para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direcção-Geral Agricultura
Direcção H
Escritório: Loi 130 5-128
B-1049 Bruxelas
Fax (32-2) 296 76 72

Estas observações serão comunicadas à Itália. Qualquer interessado que apresente observações pode soli-
citar por escrito o tratamento confidencial da sua identidade, devendo justificar o pedido.

RESUMO

Por carta datada de 2 de Setembro de 1997, registada em 5 de
Setembro de 1997, a Representação Permanente de Itália junto
da União Europeia notificou à Comissão, em conformidade
com o n.o 3 do artigo 88.o do Tratado CE, o artigo 6.o da
Lei Regional n.o 27/1997. Na sequência de uma correspondên-
cia anterior, na qual não se excluía a possibilidade de a medida
prevista no artigo 4.o (Publicidade de produtos sicilianos) da Lei
Regional n.o 27/1997 constituir um auxílio estatal, a Comissão,
por carta datada de 10 de Julho de 2003, notificou à Itália a
sua decisão, adoptada em 9 de Julho de 2003 [C(2003) 2054
fin] com base no n.o 3 do artigo 10.o do Regulamento (CE) n.o
659/1999 do Conselho, de solicitar informações sobre os arti-
gos 6.o e 4.o da Lei Regional n.o 27/1997. Os serviços da
Comissão não receberam qualquer resposta ao pedido de in-
formações, nem um pedido de prorrogação do prazo de res-
posta.

O referido artigo 6.o (Cooperative cantine sociali) tem por
objectivo a alteração do auxílio previsto no artigo 33.o e se-
guintes da Lei Regional n.o 86/1982, aprovado pela Comissão
no contexto do Auxílio n.o C 23/83, com vista ao reembolso
das dívidas decorrentes de investimentos anteriores das coo-
perativas (Decisão 87/302/CEE da Comissão, de 9 de Abril
de 1986, JO L 152 de 12.6.1987). De acordo com a notifica-
ção e as informações complementares apresentadas, a alteração
notificada parece abranger, em especial, uma ligeira prorroga-
ção e adaptação dos empréstimos já aprovados, com certas

limitações, pela Comissão, como referido no parágrafo prece-
dente. A alteração em causa prevê, nomeadamente, um au-
mento de 500 milhões de liras (cerca de 258 228 euros) do
orçamento atribuído à medida, que era, inicialmente, de
44 000 milhões de liras (cerca de 22 724 106 euros), a pagar
ao IRCAC (Istituto Regionale per il Credito alla cooperazione),
instituição que concedeu os empréstimos iniciais.

O artigo 4.o (Propaganda prodotti siciliani) altera o artigo 17.o
da Lei Regional n.o 14/1966 e prevê que «1) As campanhas de
publicidade são executadas directamente pelo Ministério Regio-
nal, pelo Instituto de Comércio Externo, por organismos espe-
cíficos, por consórcios estabelecidos pelo Ente Fiera del Medi-
terraneo e o Ente Fiera di Messina, ou por estas entidades e
uma ou mais Câmaras de Comércio da região, com base nos
programas indicados no artigo 15.o. A duração dos programas
pode totalizar três anos. 2) Caso a execução dos programas seja
confiada a organismos exteriores à administração nacional ou
regional, com excepção dos consórcios supracitados, aplicar-
-se-ão as normas relativas à externalização de serviços da admi-
nistração pública».

A priori, no estádio actual, as medidas supracitadas parecem
constituir auxílios estatais na acepção do n.o 1 do artigo 87.o
do Tratado. Os auxílios em causa, que beneficiam o sector
agrícola na Sicília, são pagos com fundos provenientes de re-
cursos regionais. Uma vez que afectam o comércio entre os
Estados-Membros, são passíveis de distorcer a concorrência.
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Nesta fase, as derrogações previstas no n.o 2, alíneas a), b) e c),
e no n.o 3, alíneas a), b), d) e e), do artigo 87.o não se afiguram
aplicáveis, atendendo às características do auxílio, bem como
ao facto de a notificação não ter por objectivo o cumprimento
das condições de aplicação das derrogações. A única derroga-
ção passível de aplicação no caso vertente é estabelecida no n.o
3, alínea c), do artigo 87.o, que estipula que um auxílio pode
ser considerado compatível com o mercado comum se for
destinado a facilitar o desenvolvimento de certas actividades
ou regiões económicas, quando não altere as condições das
trocas comerciais de maneira que contrariem o interesse co-
mum. A avaliação da medida em causa deverá, pois, ser efec-
tuada no contexto desta base legal. Para que a derrogação seja
aplicável, os auxílios deverão cumprir as exigências estabeleci-
das na legislação pertinente do Estado-Membro, que abaixo se
especifica para cada medida em causa.

No respeitante à alteração notificada, prevista no artigo 6.o da
Lei Regional n.o 27/1997, a Comissão observa terem as auto-
ridades italianas declarado de forma inequívoca que não seria
concedido qualquer auxílio ao abrigo da mesma lei antes da
conclusão do procedimento previsto no n.o 3 do artigo 88.o do
Tratado. Na fase actual, a Comissão não adopta qualquer po-
sição sobre a alteração notificada do auxílio previsto no artigo
33.o e seguintes da Lei Regional n.o 86/1982.

Todavia, de forma a cumprir os objectivos do artigo 6.o, o n.o
3 do mesmo prevê o pagamento, em 1997, de 500 milhões de
liras (cerca de 258 228 euros) ao IRCAC, instituição que con-
cedeu os empréstimos. No seu pedido de informações, a Co-
missão solicitou às autoridades competentes que provassem a
ausência de auxílios indirectos à instituição de crédito em
causa. O pedido de informações adoptado pela Comissão em
9 de Julho de 2003 solicitou às autoridades italianas, nomea-
damente, que referissem se o pagamento ao IRCAC previsto
pelo artigo 6.o fora já efectuado (parcial ou totalmente) e, em
caso afirmativo, que clarificassem se o pagamento se limitara
ao montante necessário para satisfazer os pedidos dos benefi-
ciários interessados no regime alterado ou se havia sido paga
ao IRCAC a totalidade do montante previsto pelo artigo 6.o.

Na ausência de resposta das autoridades italianas, a Comissão
considera haver a possibilidade de a medida prevista no artigo
6.o da Lei Regional n.o 27/1997, que determinou, na prática, a
concessão de um determinado montante ao IRCAC, constituir
também um auxílio indirecto ao funcionamento em benefício
da instituição de crédito.

No respeitante ao artigo 4.o da Lei Regional n.o 27/1997, a
Comissão, atendendo à escassez de informações por parte das
autoridades italianas, não pode estabelecer, na fase actual do
procedimento, se o referido artigo prevê a introdução ou a
alteração de auxílios estatais à promoção e/ou publicidade de
produtos agrícolas do anexo I.

A Comissão tem dúvidas quanto à compatibilidade dos auxílios
com o mercado comum, uma vez que, apesar do pedido da
Comissão, não foram apresentadas pelas autoridades italianas
provas de que a medida constante do artigo 4.o satisfaz as
normas aplicáveis aos auxílios estatais para a promoção e/ou
publicidade de produtos agrícolas do anexo abaixo referidas, ou
quaisquer outras normas aplicáveis aos auxílios estatais.

Se os auxílios deverem ser concedidos, a sua compatibilidade
com o mercado comum deverá ser avaliada com base nas
normas estabelecidas nas Directrizes comunitárias para os au-
xílios estatais à publicidade de produtos incluídos no anexo I
do Tratado CE e de determinados produtos não incluídos no
anexo I (JO C 252 de 12.9.2001).

Além disso, atendendo às normas de execução das campanhas,
bem como dos programas, de promoção e publicidade previs-
tos no artigo 4.o e referidos na descrição da medida atrás
efectuada, a Comissão tem dúvidas de que os auxílios eventual-
mente previstos na mesma sejam aplicados em conformidade
com as normas da UE no domínio dos contratos públicos.

Atendendo ao que precede, bem como às normas aplicáveis
aos auxílios estatais e à escassez de informações por parte das
autoridades italianas, a Comissão, na fase actual, tem dúvidas
quanto à compatibilidade com o mercado comum dos paga-
mentos eventualmente efectuados ao IRCAC ao abrigo do ar-
tigo 6.o (Cooperative cantine sociali) da Lei Regional n.o
27/1997 — assumindo que os pagamentos foram retidos
pela instituição em causa, não sendo atribuídos aos beneficiá-
rios finais —, bem como das campanhas publicitárias eventual-
mente financiadas ao abrigo do artigo 4.o (Publicidade de pro-
dutos sicilianos) da mesma Lei. As referidas dúvidas não per-
mitem concluir se essas medidas são passíveis de beneficiar de
uma derrogação à proibição estabelecida no n.o 1 do artigo
87.o do Tratado.

TEXTO DA CARTA

«Con la presente la Commissione comunica all'Italia che,
avendo esaminato le informazioni trasmesse dalle autorità ita-
liane in merito alle misure d'aiuto di cui all'oggetto, ha deciso
di avviare il procedimento di cui all'articolo 88, paragrafo 2 del
trattato CE.

1. Procedimento
1. Con lettera del 2 settembre 1997, protocollata il 5 settem-

bre 1997, la Rappresentanza permanente d'Italia presso
l'Unione europea notificava alla Commissione l'articolo 6
della Legge regionale n. 27 del 1997 conformemente all'ar-
ticolo 88, paragrafo 3 del trattato.

2. Con telex VI/41836 del 28 ottobre 1997 i servizi della
Commissione hanno invitato le autorità competenti a for-
nire chiarimenti in merito all'aiuto previsto dall'articolo 6 e
alla Legge regionale n. 27 del 1997.

3. Con lettera del 19 gennaio 1998 le autorità competenti
hanno trasmesso complementi di informazione e comuni-
cato che la legge era già entrata in vigore. La notifica è
stata pertanto trasferita al registro degli aiuti non notificati,
con il numero NN 36/98, come comunicato all'Italia con
lettera SG(98) D/32328 del 3 aprile 1998. Le autorità
competenti hanno tuttavia anche chiaramente indicato
che gli aiuti previsti dalla legge non sarebbero stati con-
cessi prima della conclusione favorevole del procedimento
ex articolo 88 del trattato.
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4. Con telex VI/13937 del 31 maggio 2000 (anticipato nella
versione inglese con telex VI/10442 del 14 aprile 2000) i
servizi della Commissione hanno invitato le autorità com-
petenti a fornire spiegazioni circa le disposizioni contenute
nella Legge regionale n. 27/1997 e a trasmettere copia del
testo della medesima.

5. Con lettera del 31 luglio 2002, protocollata il 5 agosto
2002, le autorità competenti hanno trasmesso comple-
menti di informazione sull'articolo 5 della legge.

6. Con telex AGR 024 925 del 22 ottobre 2002 i servizi
della Commissione hanno invitato le autorità competenti
a fornire spiegazioni e chiarimenti sui complementi di
informazione recentemente trasmessi e sulle misure conte-
nute nella Legge regionale n. 27/1997. Nella stessa lettera i
servizi della Commissione hanno prospettato alle autorità
competenti, qualora le misure d'aiuto previste dall'articolo
6 della Legge regionale n. 27 del 1997 ed eventualmente
da altre disposizioni della stessa legge non fossero ancora
state attuate, e qualora le autorità competenti potessero
assicurare che non erano e non sarebbero stati pagati aiuti
nel quadro della suddetta legge, l'ipotesi di ritirare la no-
tifica in esame.

7. Non avendo ricevuto risposta al telex di cui sopra, con
telex AGR 30657 del 20 dicembre 2002 i servizi della
Commissione hanno inviato alle autorità italiane un solle-
cito in cui le invitavano a presentare le informazioni ri-
chieste entro un mese precisando che, qualora entro tale
data non fossero state ricevute risposte soddisfacenti a tutti
i quesiti posti, i servizi della Commissione si riservavano il
diritto di proporre alla Commissione di emettere un'in-
giunzione di fornire informazioni a norma dell'articolo
10, paragrafo 3 del regolamento (CE) n. 659/1999 del
Consiglio (1).

8. Con lettera del 10 luglio 2003 SG(2003) D/230470 la
Commissione ha notificato all'Italia la propria decisione
contenente un'ingiunzione di fornire informazioni per l'ar-
ticolo 6 e l'articolo 4 della Legge regionale n. 27/1997, da
essa adottata il 9 luglio 2003 [C(2003) 2054 def.] a norma
dell'articolo 10, paragrafo 3 del regolamento (CE) n.
659/1999 del Consiglio.

9. Con la stessa ingiunzione di fornire informazioni la Com-
missione aveva chiesto all'Italia di fornire, entro 20 giorni
lavorativi dalla notifica della sua decisione, tutti i docu-
menti, le informazioni e i dati necessari a permetterle di
accertare se gli aiuti previsti dalla legge erano stati concessi
e risultavano compatibili con il mercato comune. Oltre ad
invitare l'Italia a fornire eventuali altre informazioni con-
siderate utili per la valutazione delle misure di cui sopra,
l'ingiunzione di fornire informazioni specificava una serie
di informazioni che l'Italia era invitata a trasmettere.

10. I servizi della Commissione non hanno ricevuto né una
risposta alla suddetta ingiunzione, né una richiesta di pro-
roga della scadenza entro la quale doveva essere fornita la
risposta.

2. Descrizione della misura d'aiuto
11. La notifica trasmessa dalle autorità italiane riguardava l'ar-

ticolo 6 (Cooperative, cantine sociali) della Legge regionale
n. 27/1997. Tuttavia le autorità competenti hanno inviato
unitamente alla notifica il testo dell'intera legge e, sebbene
fossero state sollecitate in tal senso, non hanno escluso che
anche altre disposizioni in essa contenute potessero preve-
dere l'introduzione o la modifica di aiuti di Stato. Poiché
pare che in particolare l'articolo 4 (propaganda di prodotti
siciliani) potrebbe prevedere la modifica di misure d'aiuto
di Stato in materia di pubblicità, anche tale disposizione
viene descritta e valutata ai paragrafi seguenti ed è oggetto
della presente decisione di avvio del procedimento di cui
all'articolo 88, paragrafo 2 del trattato.

A r t i c o l o 6 ( C o o p e r a t i v e , c a n t i n e s o c i a l i )

12. L'articolo 6 (Cooperative cantine sociali) è finalizzato a
modificare gli aiuti previsti dagli articoli 33 e seguenti
della Legge regionale n. 86/1982 (2), approvati dalla Com-
missione nel quadro dell'aiuto C 23/83, in quanto aiuti
destinati a sollevare le cooperative dagli oneri finanziari
risultanti da precedenti investimenti (3).

13. Secondo la notifica e i complementi di informazione suc-
cessivamente trasmessi, la modifica notificata pare com-
portare, in particolare una breve proroga ed un adegua-
mento dei mutui che, come è stato indicato nel paragrafo
precedente, erano stati in passato approvati dalla Commis-
sione con determinate condizioni. A tal fine, la modifica-
zione prevedeva, in particolare, un aumento pari a 500
milioni di lire (circa 258 228 euro) nel bilancio stanziato a
favore della misura (originariamente 44 000 milioni di
lire = circa 22 724 106 euro) da pagarsi all'IRCAC (Istituto
regionale per il credito alla cooperazione), ossia all'istitu-
zione che aveva concesso i mutui iniziali.

A r t i c o l o 4 ( P r o p a g a n d a d i p r o d o t t i s i c i l i a n i )

14. L'Articolo 4 (Propaganda di prodotti siciliani) modifica
l'articolo 17 della Legge regionale n. 14/1966 e prevede
quanto segue: «1) Le campagne pubblicitarie sono eseguite
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(1) Regolamento (CE) n. 659/1999 del Consiglio, del 22 marzo 1999,
recante modalità di applicazione dell'articolo 93 del trattato CE (GU
L 83 del 27.3.1999).

(2) Il testo dell'articolo 33 e seguenti della Legge regionale n. 86/1982
prevede, a favore delle cooperative beneficiarie, un contributo in
conto capitale fino al 50 % delle passività onerose ammissibili ri-
sultanti dal bilancio del 1981, ed un prestito agevolato di quindici
anni (con interesse del 10 %) per coprire il restante 50 % delle
medesime passività onerose ammissibili.

(3) La decisione 87/302/CEE della Commissione del 9 aprile 1986 [che
modifica le decisioni 84/557/CEE, 84/562/CEE, 84/563/CEE e
85/11/CEE relative a leggi della Regione siciliana concernenti aiuti
nazionali del settore agricolo giudicati incompatibili con il mercato
comune (GU L 152 del 12.6.1987, pag. 25)] stabilisce quanto
segue:
«All'articolo 1 della decisione 85/11/CEE, il testo del paragrafo 2 è
sostituito dal testo seguente:
2. La parte degli aiuti risultanti dall'applicazione degli articoli da
33 a 39 della Legge di cui al paragrafo 1 (ossia Legge della Regione
Sicilia n. 86 del 1982) — se destinati a coprire gli oneri finanziari
determinati da investimenti antecedenti — e dall'applicazione degli
articoli 18, 24 e 25 della stessa Legge che eccede:
a) il 75 % della spesa ammessa per i progetti che rientrano nel

quadro dei programmi nazionali o regionali approvati dalla
Commissione in applicazione del regolamento (CEE) n. 355/77,
oppure

b) il 50 % della spesa ammessa per i progetti che non rientrano nel
quadro di tali programmi è incompatibile con le disposizioni
dell'articolo 92 del trattato CEE e non può pertanto essere con-
cessa».



direttamente dall'Assessorato o attraverso l'Istituto per il
commercio estero o attraverso organismi specializzati, o
per mezzo di consorzi costituiti dall'Ente fiera del Medi-
terraneo e dall'Ente fiera di Messina o tra questi e una o
più Camere di commercio della Regione sulla base dei
programmi indicati al precedente articolo 15. Detti pro-
grammi possono avere carattere triennale. 2) Con l'esclu-
sione dei consorzi di cui al comma precedente, qualora
l'esecuzione dei programmi venga affidata ad organi estra-
nei all'Amministrazione statale o regionale, dovrà provve-
dersi secondo la normativa prevista per l'affidamento dei
servizi della pubblica amministrazione».

15. Malgrado le ripetute richieste dei servizi della Commis-
sione e l'ingiunzione di fornire informazioni emessa dalla
Commissione con la sua decisione del 9 luglio 2003, le
autorità italiane non hanno trasmesso le informazioni che
potrebbero aiutare la Commissione a valutare la compati-
bilità della modifica introdotta dall'articolo 6 con la nor-
mativa in materia di aiuti di Stato, nonché a dissipare il
dubbio che anche l'articolo 4 possa prevedere aiuti di Stato
ai sensi dell'articolo 87, paragrafo 1 del trattato CE e, in tal
caso, a valutare se tali aiuti possano essere considerati
compatibili con il mercato comune. Non è inoltre chiaro
se gli aiuti in questione sono già stati o no concessi.

3. Valutazione

i) Sussistenza dell'aiuto

16. A norma dell'articolo 87, paragrafo 1 del trattato sono
incompatibili con il mercato comune, nella misura in cui
incidano sugli scambi tra Stati membri, gli aiuti concessi
dagli Stati, ovvero mediante risorse statali, sotto qualsiasi
forma che, favorendo talune imprese o talune produzioni,
falsino o minaccino di falsare la concorrenza.

17. Ad una prima analisi e in questa fase del procedimento, le
misure in esame soddisfano le condizioni sopra delineate.
Gli aiuti in questione sono versati attingendo a risorse
regionali e favoriscono il settore agricolo in Sicilia. Nella
misura in cui incidono sugli scambi tra Stati membri, le
misure possono pertanto falsare la concorrenza (4).

18. Le misure incidono sugli scambi tra Stati membri in
quanto gli scambi intracomunitari di prodotti agricoli
sono considerevoli, come risulta dalla tabella (5) seguente
nella quale figura il valore complessivo delle importazioni
e delle esportazioni di prodotti agricoli tra l'Italia e l'UE nel
corso del periodo 1996-2001 (6). Va tenuto presente che

tra le regioni italiane la Sicilia è un produttore significativo
di prodotti agricoli.

Tutta l'agricoltura

Milioni di ECU-EUR Milioni di ECU-EUR

Esportazioni Importazioni

1996 9 191 14 525

1997 9 459 15 370

1998 9 997 15 645

1999 10 666 15 938

2000 10 939 16 804

2001 11 467 16 681

19. A questo punto del procedimento si ritiene pertanto che le
misure di cui all'oggetto costituiscano aiuti di Stato ai sensi
dell'articolo 87, paragrafo 1 del trattato.

ii) Deroga

20. Il divieto di concessione di aiuti di Stato contenuto nell'ar-
ticolo 87, paragrafo 1 è tuttavia soggetto ad eccezioni. I
paragrafi 2 e 3 dell'articolo 87 prevedono deroghe al prin-
cipio generale di incompatibilità dell'aiuto di Stato con il
trattato CE. A questo punto del procedimento le deroghe
di cui al paragrafo 2, lettere a), b) e c) e al paragrafo 3,
lettere a), b), d) ed e) dell'articolo 87 non risultano appli-
cabili in considerazione delle caratteristiche dell'aiuto e del
fatto che la notifica non è destinata a soddisfare le condi-
zioni di applicazione di tali deroghe.

21. L'unica deroga invocabile in questo caso è rappresentata
dall'articolo 87, paragrafo 3, lettera c), secondo il quale
può essere considerato compatibile con il mercato comune
l'aiuto destinato ad agevolare lo sviluppo di talune attività
o di talune regioni economiche, sempreché non alteri le
condizioni degli scambi in misura contraria al comune
interesse. La valutazione della misura d'aiuto in questione
sarà pertanto effettuata su questa base giuridica.

22. Affinché la deroga sia applicabile gli aiuti in questione
devono soddisfare le condizioni della normativa in materia
di aiuti di Stato, specificate ai paragrafi che seguono per
ciascuna delle misure interessate.

A r t i c o l o 6 ( C o o p e r a t i v e , c a n t i n e s o c i a l i )

23. Per quanto riguarda la modifica notificata di cui all'articolo
6 della Legge regionale n. 27/1997 la Commissione os-
serva che le autorità italiane hanno chiaramente indicato
che gli aiuti previsti dalla legge non sarebbero stati con-
cessi prima della conclusione favorevole del procedimento
ex articolo 88 del trattato. A questo stadio la Commissione
non prende posizione in merito alla notificata modifica
degli aiuti previsti dall'articolo 33 e seguenti della legge
regionale n. 86/1982.

24. Tuttavia, come sopra illustrato, per conseguire le finalità
dell'articolo 6 il comma 3 del medesimo prevede per
l'anno 1997 un versamento di 500 milioni di ITL (pari a
258 228 euro circa) a favore dell'IRCAC (Istituto regionale
per il credito alla cooperazione), ossia dell'ente che ha
concesso i mutui. Nella sua ingiunzione di fornire infor-
mazioni la Commissione ha invitato le autorità competenti
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(4) Secondo la giurisprudenza della Corte europea di giustizia, il mi-
glioramento della posizione concorrenziale di un'impresa grazie ad
un aiuto di Stato comporta generalmente una distorsione di con-
correnza rispetto alle imprese concorrenti non beneficiarie di tale
aiuto [Causa C-730/79 (1980) Racc. 2671, paragrafi 11 e 12].

(5) Fonte: Eurostat.
(6) Secondo una giurisprudenza costante della Corte, la condizione del

pregiudizio per gli scambi è soddisfatta poiché l'impresa beneficiaria
esercita un'attività economica oggetto di scambio tra Stati membri.
Il fatto che negli scambi intracomunitari l'aiuto rafforza la posizione
di detta impresa in rapporto alle sue concorrenti induce di per sé a
ritenere che gli scambi siano stati pregiudicati. Per quanto riguarda
gli aiuti di Stato nel settore agricolo è ormai giurisprudenza con-
solidata che, anche quando l'aiuto in questione è di importo com-
plessivamente esiguo e si trova diviso tra un grande numero di
imprenditori, esso incide comunque sugli scambi intracomunitari
e sulla concorrenza [cfr. causa C-113/2000 (2002) Racc., 7601,
paragrafi da 30 a 36 e da 54 a 56; Causa C-114/2000 (2002)
Racc., 7657, paragrafi da 46 a 52 e da 68 a 69].



a dimostrare che non vi sono aiuti indiretti a beneficio
dell'istituto di credito suddetto.

25. In particolare nell'ingiunzione di fornire informazioni del 9
luglio 2003 la Commissione ha invitato le autorità italiane
a chiarire se il pagamento all'IRCAC previsto dall'articolo 6
era già stato (parzialmente o integralmente) effettuato e,
qualora un pagamento all'IRCAC fosse stato effettuato, a
spiegare se esso si era limitato all'importo necessario per
rispondere alle domande dei beneficiari interessati alla mo-
difica del regime di aiuti o se l'intera somma prevista
dall'articolo 6 era stata accreditata all'IRCAC.

26. In assenza di risposta da parte delle autorità italiane la
Commissione dubita anche che la misura d'aiuto prevista
dall'articolo 6 della Legge regionale n. 27/1997, qualora si
sia effettivamente tradotta nella concessione di un certo
importo all'IRCAC, possa costituire un aiuto indiretto al
funzionamento a favore dell'ente creditizio interessato.

A r t i c o l o 4 ( P r o p a g a n d a d i p r o d o t t i s i c i l i a n i )

27. In assenza di informazioni da parte delle autorità italiane, a
questo punto del procedimento la Commissione ignora se
l'articolo 4 della Legge regionale n. 27/1997 preveda l'in-
troduzione o la modifica di aiuti di Stato per la promo-
zione e/o la pubblicità dei prodotti agricoli dell'allegato I.

28. Inoltre la Commissione nutre dubbi circa la loro compati-
bilità con il mercato comune per le ragioni sotto enun-
ciate.

29. In assenza di informazioni da parte delle autorità italiane,
la Commissione ignora se gli aiuti da concedersi ai sensi
dell'Articolo 4 della legge siano compatibili con le norme
attualmente applicabili a questi tipi di misure d'aiuto, ossia
con le norme fissate negli Orientamenti comunitari per gli
aiuti di Stato a favore della pubblicità dei prodotti di cui
all'allegato I del trattato CE, nonché di determinati prodotti
non compresi in detto allegato (7).

30. La Commissione dubita pertanto che, se e in quanto pre-
veda aiuti di Stato ai sensi dell'articolo 87, paragrafo 1 del
trattato, la misura in esame possa soddisfare le norme in
materia di aiuti di Stato a favore della promozione e/o
della pubblicità dei prodotti dell'allegato I o qualsiasi altra
norma in materia di aiuti di Stato, e che possa essere
considerata compatibile con il mercato comune.

31. Date inoltre le modalità di attuazione dei programmi e
delle campagne pubblicitarie e promozionali di cui all'ar-
ticolo 4, che figurano nella descrizione della misura al
paragrafo 14, la Commissione dubita che le misure di
aiuto di Stato eventualmente ivi previste siano attuate con-
formemente alle norme comunitarie in materia di appalti
pubblici. Per quanto riguarda in particolare la selezione
diretta degli enti ed organismi incaricati delle campagne
pubblicitarie, la Commissione dubita che sia stato o sia

concluso per iscritto un contratto a titolo oneroso fra
l'autorità contraente e i prestatori di servizi prescelti e
che in tale caso siano state o siano soddisfatte le rigorose
condizioni fissate dalla sentenza Teckal (cfr. sentenza della
Corte di giustizia del 18 novembre 1999, causa C-107/98,
Teckal). Se tali condizioni non vengono soddisfatte la
Commissione dubita che la selezione degli intermediari
sia stata o sarà fatta conformemente alle regole fissate dalla
direttiva 92/50/CEE, se applicabili, e, in ogni caso, in con-
formità dei principi del trattato CE, in particolare quelli di
parità di trattamento e trasparenza, garantendo «un grado
sufficiente di pubblicità» quale richiesto dalla Corte di giu-
stizia (cfr. sentenza della Corte del 7 dicembre 2000, causa
C-324/98, Teleaustria).

32. Alla luce della valutazione di cui sopra, vista la normativa
applicabile agli aiuti di Stato e l'assenza di informazioni in
provenienza dalle autorità italiane, in questa fase del pro-
cedimento la Commissione nutre dubbi circa la compati-
bilità con il mercato comune: del pagamento che puó
essere stato effettuato a favore dell'IRCAC ai sensi dell'ar-
ticolo 6 (Cooperative, cantine sociali) della Legge regionale
n. 27/1997 — supponendo che l'IRCAC trattenga il rela-
tivo importo senza trasferirlo ai beneficiari finali —; e delle
campagne pubblicitarie che possono essere finanziate ai
sensi dell'articolo 4 (propaganda di prodotti siciliani) della
Legge regionale n. 27/1997.

iii) Conclusione

Alla luce delle osservazioni che precedono, nell'ambito della
procedura di cui all'articolo 88, paragrafo 2 del trattato CE,
la Commissione invita l'Italia a presentare le proprie osserva-
zioni e a fornire tutte le informazioni che possono contribuire
a valutare l'aiuto in questione, in particolare tutte le informa-
zioni già indicate dalla Commissione nella sua decisione di
emettere un'ingiunzione di fornire informazioni adottata il 9
luglio 2003 [C(2003) 2054 def.)], nel termine di un mese a
decorrere dalla data della presente. La Commissione invita le
autorità italiane a trasmettere immediatamente una copia della
presente lettera ai beneficiari potenziali dell'aiuto.

La Commissione ricorda all'Italia che l'articolo 88, paragrafo 3
del trattato CE ha effetto sospensivo e richiama l'attenzione del
governo italiano sull'articolo 14 del regolamento (CE) n.
659/1999 del Consiglio, a norma del quale essa può imporre
allo Stato membro il recupero dal beneficiario di ogni aiuto
indebitamente versato.

La Commissione avverte l'Italia che informerà i terzi interessati
mediante pubblicazione della presente, unitamente ad un rias-
sunto della medesima, nella Gazzetta ufficiale dell'Unione eu-
ropea. I summenzionati terzi interessati sono invitati a presen-
tare le proprie osservazioni entro un mese dalla data della
pubblicazione.»
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(7) Cfr. punto 7.3 degli Orientamenti comunitari per gli aiuti di Stato a
favore della pubblicità dei prodotti di cui all'allegato I del trattato
nonché di determinati prodotti non compresi in detto allegato (GU
C 252 del 12.9.2001).



Relatório final do Auditor no processo COMP/36.571 — Bancos Austríacos

[nos termos do artigo 15.o da Decisão da Comissão (2001/462/CE, CECA) de 23 de Maio de 2001
relativa às funções do Auditor em determinados processos da concorrência (JO L 162 de 19.6.2001,

p. 21)]

(2004/C 48/03)

O projecto de decisão suscita as seguintes observações quanto
ao direito a ser ouvido:

Foi enviada, em 13 de Setembro de 1999, uma comunicação
de objecções a oito bancos austríacos (recebida em 15 de
Setembro de 1999) relativa à sua participação num alegado
cartel que abrangia uma vasta gama de actividades bancárias
(o cartel Lombard). Na sequência de um pedido nesse sentido,
o prazo de resposta foi prolongado de 15 de Novembro para 9
de Dezembro de 1999. As partes responderam à declaração de
objecções por escrito e oralmente numa audição realizada em
18 e 19 de Janeiro de 2000. Posteriormente, foi enviada uma
comunicação de objecções suplementar às (mesmas oito) partes
em 22 de Novembro de 2000 relativa a uma alegada colusão a
nível dos encargos de conversão. As partes voltaram a respon-
der por escrito e oralmente numa audição realizada em 27 de
Fevereiro de 2001. As objecções incluídas na comunicação
suplementar não são retomadas no projecto de decisão.

Na sequência da comunicação de objecções suplementar, as
partes solicitaram pleno acesso aos processos paralelos instruí-
dos pela Comissão relativamente a uma presumível infracção
ao artigo 81.o do Tratado CE nos mercados de outros Estados-
-Membros em relação ao câmbio de moedas da zona do euro. O
Auditor concluiu que as partes já tinham tido acesso a todos os
documentos destes processos paralelos que estavam objectiva-
mente relacionados com as objecções levantadas no presente
processo. Esta questão deixou de ser relevante para efeitos do
presente projecto de decisão uma vez que, tal como acima
referido, as objecções constantes da comunicação suplementar
não foram mantidas.

As partes contestaram igualmente um parecer de um perito
solicitado pela Comissão para avaliar um estudo económico
apresentado pelos próprios bancos. Os bancos contestavam a
validade das conclusões do parecer, na medida em que, apa-
rentemente, os seus autores não dispunham de todos os factos
relevantes do caso. As partes solicitaram, assim, que o parecer
do perito fosse retirado do processo e ignorado para efeitos da
decisão. As partes solicitaram igualmente a realização de uma
audição suplementar (a terceira) no caso de o seu primeiro
pedido não ser deferido. O Auditor rejeitou o primeiro pedido
com base no facto de caber à Comissão avaliar o conteúdo do
parecer pericial. O que era importante neste contexto para as
partes era que os seus direitos de defesa fossem garantidos, a
saber, o acesso ao estudo e a oportunidade de sobre ele se
pronunciarem. O Auditor determinou que não se justificava a
realização de uma audição para este efeito. No entanto, foram
transmitidas às partes informações adicionais sobre o parecer
do perito em conformidade com a Comunicação da Comissão
sobre a consulta do processo. Neste caso, o parecer pericial
encomendado perdeu a sua relevância, na medida em que a
Comissão não o teve em consideração no projecto de decisão.

No decurso do processo, a Comissão decidiu admitir o Frei-
heitliche Partei Österreich («FPÖ») como denunciante neste
caso. As partes contestaram que se pudesse considerar que o
FPÖ tivesse um interesse legítimo na acepção do artigo 3.o do
Regulamento n.o 17. Em 27 de Março de 2001, o Auditor
enviou uma carta aos bancos que continuavam a contestar
este ponto, informando-os de que o FPÖ tinha reiterado o
seu pedido de transmissão da versão não confidencial das
duas comunicações de objecções neste processo e de que se
propunha aceder ao seu pedido. Foi enviada em anexo uma
versão não confidencial dos documentos. Na sequência de troca
de correspondência adicional sobre esta questão entre o Audi-
tor e as partes, foram enviadas, em 9 de Agosto de 2001, ao
PSK e ao Erste decisões nos termos do n.o 2 do artigo 9.o da
Decisão da Comissão de 23 de Maio de 2001 relativa às fun-
ções do Auditor em determinados processos da concorrência.
Nestas decisões, o Auditor declarou que não lhe competia
decidir sobre os pedidos apresentados nos termos do n.o 2
do artigo 3.o do Regulamento n.o 17 do Conselho de 1962,
mas sim ao Comissário responsável pelas questões de concor-
rência em nome da Comissão. A decisão de admitir o FPÖ
como denunciante neste caso foi tomada pelo Comissário
Van Miert, tendo esta decisão sido posteriormente confirmada
pelo Comissário Monti. Esta decisão constituía uma medida
preparatória no processo administrativo e não era em si mesma
susceptível de recurso. No que se refere à versão não confiden-
cial das comunicações de objecções, o Auditor rejeitou o pe-
dido de supressão dos nomes dos bancos com base no facto de
tal não constituir um segredo comercial. No entanto, seriam
suprimidos os dados relativos às políticas económicas actuais e
futuras dos bancos, bem como os nomes e os cargos das
pessoas singulares.

Em 19 de Setembro de 2001, o PSK apresentou um requeri-
mento perante o Tribunal de Primeira Instância no sentido da
anulação desta decisão, conjuntamente com um pedido de sus-
pensão da decisão contestada e de um despacho que impedisse
a Comissão de transmitir as duas comunicações de objecções
ao FPÖ. Em 20 de Dezembro de 2001, o Presidente do Tribu-
nal rejeitou este pedido, considerando que os requisitos de
prejuízos graves e irreparáveis e da urgência não tinham sido
demonstrados pelo requerente e que na ponderação dos inte-
resses em jogo, o interesse comunitário de os terceiros reco-
nhecidos como denunciantes pela Comissão deverem poder
apresentar observações úteis sobre as objecções levantadas
pela Comissão devia prevalecer sobre os interesses do reque-
rente em evitar a transmissão das comunicações de objecções.

Na sequência do despacho do Presidente do Tribunal, a versão
não confidencial das duas comunicações de objecções foi en-
viada ao FPÖ em 9 de Janeiro de 2002 no sentido de lhe
permitir apresentar as suas observações. Na sequência de ins-
truções do Auditor, o FPÖ foi informado pelo serviço respon-
sável pelo caso na DG Concorrência que os documentos se
destinavam exclusivamente a permitir-lhe exercer o seu direito
de audição enquanto denunciante neste processo, com exclusão
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de qualquer outra finalidade, em especial a transmissão a ter-
ceiros. Foi além disso subsequentemente informado de que os
documentos exprimiam a posição preliminar da Comissão, de-
vendo os bancos ser considerados inocentes até à tomada de
uma eventual decisão final por parte da Comissão. Em 15 de
Fevereiro de 2002, o FPÖ solicitou pleno acesso ao processo e
a realização de uma audição. O acesso ao processo foi indefe-
rido, por falta de base legal. Além disso, o Auditor rejeitou o
pedido de audição, uma vez que tal causaria um atraso suple-
mentar no procedimento, sem que se pudesse esperar qualquer
contribuição significativa para o caso. O Auditor lamentou
também que o FPÖ tenha disponibilizado as comunicações
de objecções ao público. Tal comportamento não tem qualquer

relação com os direitos do FPÖ enquanto denunciante no pro-
cesso de cartel da Comissão no caso em presença.

À luz das considerações precedentes, sou levada a concluir que
os direitos de audição foram respeitados no presente caso. O
projecto de decisão só aborda as objecções relativamente às
quais foi dada às partes a oportunidade de apresentarem as
suas observações.

Feito em Bruxelas, em 27 de Maio de 2002.

Karen WILLIAMS

Relatório final do Conselheiro Auditor no caso COMP/38.170 — Reims II

[conforme ao artigo 15.o da decisão da Comissão (2001/462/EC, ECSC) de 23 de Maio de 2001 nos
termos do mandato conferido aos Conselheiros Auditores em determinados procedimentos de

concorrência (JO L 162 de 19.6.2001, p. 21)]

(2004/C 48/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 18 de Junho de 2001, dezassete operadores postais públicos («PPOs») re-notificaram à Comissão uma
versão emendada do acordo de Reims II. A re-notificação incluiu um pedido para uma renovação da
isenção, concedida pela Comissão por Decisão de 15 de Setembro de 1999 até 31 de Dezembro de 2001.

Em 11 de Julho de 2001, a Comissão publicou um resumo do acordo, convidando as partes envolvidas a
comentar as suas observações. Depois disso a Comissão lançou uma investigação do acordo alterado. As
reuniões foram realizadas com a maioria das partes envolvidas quer a nível bilateral e multilateral bem
como com um certo número de terceiros interessados. Em 24 de Janeiro de 2003 e, no termo das
discussões com os serviços da Comissão, as partes envolvidas modificaram novamente o acordo no sentido
de dar resposta aos problemas de concorrência identificados pelo inquérito da Comissão.

Em 23 de Abril de 2003, a Comissão publicou uma comunicação conforme o n.o 3 do artigo 19.o do
regulamento 17/62 onde expõe os elementos principais do acordo e indica que a Comissão se propõe
apresentar um parecer favorável caso determinadas condições que se relacionam com o acesso de terceiros
aos encargos terminais de Reims II sejam respeitadas. Estas exigências tinham sido discutidas com as partes
envolvidas e a Comissão convidou terceiros interessados a enviar os seus comentários.

Foram recebidos vários comentários por parte de terceiros interessados. Estes comentários foram trans-
mitidos às partes envolvidas. Depois da avaliação pelos serviços de Comissão, foi introduzida uma nova
condição por forma a garantir uma isenção. Esta nova exigência foi discutida com as partes envolvidas. As
partes foram igualmente informadas que a isenção ficaria sujeita ao respeito destas mesmas condições.

O projecto de decisão concede uma isenção nos termos do n.o 3 do Artigo 81.o do Tratado da CE, sob
reserva do respeito de determinadas condições. A duração da isenção foi claramente especificada.

No caso presente o direito a ser ouvido foi respeitado.

Bruxelas, 30 de Setembro de 2003.

Karen WILLIAMS
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Notificação prévia de uma operação de concentração

(Processo COMP/M.3376 — Dillinger Hüttenwerke/Saarstahl/Cokerie de Carling)

Processo susceptível de beneficiar do procedimento simplificado

(2004/C 48/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1. A Comissão recebeu, em 16 de Fevereiro de 2004, uma notificação de um projecto de concentração,
nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do Conselho (1), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1310/97 (2), através da qual a empresa ROGESA Roheisengesells-
chaft Saar mbH («ROGESA», Alemanha), controlada por Aktiengesellschaft der Dillinger Hüttenwerke
(«DH», Alemanha) e Saarstahl AG («SAG», Alemanha), adquirem na acepção do n.o 1, alínea b), do artigo
3.o do referido regulamento, o controlo do conjunto da empresa Cokerie de Carling («Carling», França) de
Houillères du Bassin de Lorraine, França, mediante: aquisição de acções.

2. As actividades das empresas envolvidas são:

— DH: produção de aço, nomeadamente de placas laminadas «quarto»;

— SAG: produção de produtos de aço longos;

— ROGESA: produção de lingotes de ferro;

— Carling: produção de coque.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação de concentração notificada pode
encontrar-se abrangida pelo âmbito de aplicação do regulamento (CEE) n.o 4064/89. Contudo, a Comissão
reserva-se a faculdade de tomar uma decisão final sobre este ponto. De acordo com a Comunicação da
Comissão relativa a um procedimento simplificado de tratamento de certas operações de concentração nos
termos do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 (3), o referido processo é susceptível de beneficiar da aplicação
do procedimento previsto na Comunicação.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observações que entenderem
sobre o projecto de concentração em causa.

As observações devem ser recebidas pela Comissão, o mais tardar, 10 dias após a data da publicação da
presente comunicação. Podem ser enviadas por fax ou pelo correio, e devem mencionar o número de
processo COMP/M.3376 — Dillinger Hüttenwerke/Saarstahl/Cokerie de Carling, para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direcção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
J-70
B-1049 Bruxelas
[fax (32-2) 296 43 01/296 72 44].
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Notificação prévia de uma operação de concentração

(Processo COMP/M.3372 — Carlsberg/Holsten)

(2004/C 48/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1. A Comissão recebeu, em 16 de Fevereiro de 2004, uma notificação de um projecto de concentração,
nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do Conselho (1), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1310/97 (2), através da qual a empresa Carlsberg Breweries A/S
(«Carlsberg», Dinamarca) adquire, na acepção do n.o 1, alínea b), do artigo 3.o do referido regulamento, o
controlo do conjunto da empresa Holsten-Brauerei AG («Holsten», Alemanha), mediante oferta pública de
aquisição anunciada em 20 de Janeiro de 2004.

2. As actividades das empresas envolvidas são:

— Carlsberg: produção a nível mundial, venda, mercado e distribuição de cerveja e de bebidas sem álcool,

— Holsten: produção, venda, mercado e distribuição de cerveja, bebidas sem álcool e água mineral,
principalmente na Alemanha.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação de concentração notificada pode
encontrar-se abrangida pelo âmbito de aplicação do Regulamento (CEE) n.o 4064/89. Contudo, a Comissão
reserva-se a faculdade de tomar uma decisão final sobre este ponto.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observações que entenderem
sobre o projecto de concentração em causa.

As observações devem ser recebidas pela Comissão, o mais tardar, 10 dias após a data da publicação da
presente comunicação. Podem ser enviadas por fax ou pelo correio, e devem mencionar o número de
processo COMP/M.3372 — Carlsberg/Holsten, para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direcção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
J-70
B-1049 Bruxelas
[fax (32-2) 296 43 01/296 72 44].
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Não oposição a uma operação de concentração notificada

(Processo COMP/M.3326 — LNM/PHS)

(2004/C 48/07)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 5 de Fevereiro de 2004, a Comissão decidiu não se opor à concentração notificada acima referida e
declará-la compatível com o mercado comum. Esta decisão é tomada com base no n.o 1, alínea b), do
artigo 6.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do Conselho. O texto completo da decisão está disponível
apenas em inglês e será tornado público depois de liberto do sigilo comercial. Estará disponível:

— em versão papel através dos serviços de vendas do Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades
Europeias (ver lista na contracapa),

— em formato electrónico na versão «CEN» da base de dados CELEX, com o número de documento
304M3326. CELEX é o sistema de documentação automatizado de legislação da Comunidade Europeia.

Para mais informações sobre as assinaturas é favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
Tel.: (352) 29 29-427 18; fax: (352) 29 29-427 09.

Não oposição a uma operação de concentração notificada

(Processo COMP/M.3210 — EDF/EDFT)

(2004/C 48/08)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 26 de Agosto de 2003, a Comissão decidiu não se opor à concentração notificada acima referida e
declará-la compatível com o mercado comum. Esta decisão é tomada com base no n.o 1, alínea b), do
artigo 6.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do Conselho. O texto completo da decisão está disponível
apenas em francês e será tornado público depois de liberto do sigilo comercial. Estará disponível:

— em versão papel através dos serviços de vendas do Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades
Europeias (ver lista na contracapa),

— em formato electrónico na versão «CFR» da base de dados CELEX, com o número de documento
303M3210. CELEX é o sistema de documentação automatizado de legislação da Comunidade Europeia.

Para mais informações sobre a assinatura é favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
Tel.: (352) 29 29-427 18; fax: (352) 29 29-427 09.
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